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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 

DE SAÚDE COSTA OESTE DO PARANÁ – CISCOPAR – TOLEDO/PR 

 

EDITAL DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N. º 2/2024  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. º 187/2024 

 

OBJETIVA CONCURSOS LTDA., empresa estabelecida à Rua Casemiro de Abreu, n.º 347, Bairro Rio Branco, 

em Porto Alegre (RS), inscrita no CNPJ sob n.º 00.849.426/0001-14, vem respeitosamente, por seu representante 

legal, tempestivamente, com fulcro no Art. 167, §1º da Lei N.º 14.133/21, apresentar 

 

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

acima referenciado, pelas razões a seguir, requerendo para tanto sua apreciação, julgamento e admissão. A 

presente impugnação pretende afastar do presente procedimento licitatório, exigência cujo contexto afeta à 

competitividade, senão vejamos: 

 

TEMPESTIVIDADE 

 

Em cumprimento ao artigo 164, §1º, da Lei nº 14.133/2021, a presente impugnação é tempestiva, uma vez 

apresentada dentro do prazo legalmente estabelecido. 

 

DO OBJETO DO EDITAL E DA NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO 

 

Conforme o subitem 1.1 do Termo de Referência, o objeto desta licitação consiste na "contratação de instituição de 

ensino superior, pública ou privada, devidamente habilitada e credenciada junto ao MEC". Tal exigência, entretanto, 

limita o universo de participantes ao excluir empresas especializadas e qualificadas na realização de processos 

seletivos e concursos públicos, mas que, por sua natureza jurídica, não se constituem como instituições de ensino 

superior.  

 

A restrição contida no edital, portanto, compromete a competitividade, infringindo o princípio da isonomia previsto 

no artigo 37, XXI, da Constituição Federal. 

 

A Lei nº 14.133/2021 impõe que as licitações sejam norteadas pelos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, igualdade, publicidade e eficiência, objetivando a escolha da proposta mais vantajosa para a 

administração. No presente edital, a limitação do objeto, ao exigir credenciamento perante o MEC, representa uma 
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condição que restringe a competição e, ao mesmo tempo, não é essencial para a qualidade e o sucesso do processo 

seletivo. 

 

Ademais, a jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU) é clara ao determinar que o edital de licitação não 

deve conter exigências que restrinjam a competitividade além do necessário para garantir a execução do objeto. O 

Acórdão 819/2005-Plenário, por exemplo, estabelece que a administração pública deve evitar exigências 

irrelevantes e que não agregam valor ao objeto da licitação. 

 

A impugnante, empresa com ampla experiência na condução de concursos e processos seletivos públicos, conta 

com mais de 33 anos de atuação e já realizou processos similares para instituições e entidades públicas em diversas 

esferas. Empresas especializadas como a impugnante possuem todas as qualificações técnicas necessárias, tais 

como expertise em logística de aplicação de provas, controle de fraude, bem como em gestão de plataformas 

digitais de inscrição e correção, o que garante um processo transparente e de alta qualidade. 

 

A exigência de credenciamento junto ao MEC, por sua vez, não guarda relação direta com a finalidade da licitação 

e, ao contrário, desconsidera a qualificação técnica como fator principal, criando um obstáculo artificial à 

participação de empresas que poderiam oferecer serviços com custo-benefício competitivo para a administração. 

 

DA AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA RAZOÁVEL PARA A EXIGÊNCIA 

 

A contratação de uma empresa para realizar um processo seletivo não exige que esta seja uma instituição de 

ensino, pois o serviço requisitado não consiste em ministrar aulas ou emitir diplomas, mas em operacionalizar um 

processo seletivo. Sendo assim, é possível argumentar que a experiência, a capacidade operacional e a 

qualificação técnica da equipe deveriam ser os fatores determinantes na seleção de empresas, em vez do 

credenciamento acadêmico. 

 

Além disso, o art. 33 da Lei 14.133/2021 prevê que o edital deve especificar apenas as exigências indispensáveis 

à garantia do cumprimento das obrigações. A exigência de credenciamento perante o MEC extrapola este princípio 

e compromete a própria finalidade do certame, afastando do processo empresas com qualificação reconhecida para 

a execução do objeto. 

 

DO DIREITO  

 

A exigência de credenciamento no MEC imposta pelo edital limita a competitividade ao excluir empresas 

plenamente capacitadas e especializadas na realização de processos seletivos. Essa condição configura uma 

violação direta ao direito de competição ampla e irrestrita, conforme estabelece o art. 5º da Lei 14.133/2021, que 

reforça a necessidade de proporcionar igualdade de condições a todos os interessados. 
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Além disso, o art. 11 da mesma lei sublinha o princípio da isonomia, exigindo que o edital não inclua condições que 

gerem distinções injustificáveis entre os concorrentes. Ao priorizar o credenciamento junto ao MEC, em vez de 

valorizar a comprovação da capacidade técnica específica para o serviço licitado, o edital compromete o caráter 

competitivo e prejudica a igualdade entre as empresas participantes. 

 

Essa condição também desrespeita o princípio da proposta mais vantajosa, que deve guiar toda licitação pública. 

A administração pública deve basear a escolha de seus prestadores em critérios que realmente assegurem a 

qualidade e a economicidade dos serviços. No entanto, a exigência de credenciamento no MEC não garante, 

necessariamente, a qualificação ideal para o serviço em questão, funcionando apenas como um fator limitador da 

participação e não como um indicador de qualidade. 

 

Ao impor um requisito de habilitação que não tem relação direta com o objeto do certame, o edital também afronta 

o princípio da legalidade. Segundo o art. 5º da Lei nº 14.133/2021, todos os atos administrativos devem respeitar 

os limites estabelecidos pela legislação. Exigir credenciamento no MEC extrapola a natureza de um critério técnico-

objetivo necessário para a contratação, indo além dos requisitos da Lei de Licitações. 

 

DO POSICIONAMENTO DA JURISPRUDÊNCIA 

 

O posicionamento da jurisprudência tem sido amplamente favorável à tese de impugnação, assegurando que 

exigências desproporcionais em editais sejam revistas para garantir a competitividade, a economicidade e a 

legalidade nos processos licitatórios. 

 

 

TCU - Acórdão nº 1339/2013 – Plenário 

 

Neste acórdão, o Tribunal de Contas da União destaca que a administração pública deve evitar cláusulas restritivas 

que comprometam a competitividade do certame. O TCU reitera que “as exigências de habilitação técnica devem 

estar estritamente ligadas ao objeto da contratação, evitando qualquer restrição injustificada ao universo de 

possíveis competidores”. O Tribunal decidiu que a administração deve se abster de impor requisitos excessivos que 

restrinjam a participação de empresas qualificadas, caso contrário, compromete o princípio da isonomia. 

 

TCU - Acórdão nº 3197/2014 – Plenário 

 

Neste caso, o TCU considerou irregular a exigência de habilitação restrita a um grupo específico de empresas, pois 

tal prática afeta a igualdade entre os participantes. O Tribunal reforçou que o princípio da isonomia, previsto no art. 
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3º da antiga Lei 8.666/93 e mantido pela Lei 14.133/2021, impede a inclusão de requisitos que favoreçam ou 

desclassifiquem participantes sem justificativa técnica essencial ao objeto. 

 

STJ - RMS 25.017/DF 

 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que os processos licitatórios devem ser orientados pela obtenção da 

proposta mais vantajosa para a administração. No caso, o STJ determinou que a administração pública deve 

sempre buscar a solução mais benéfica e alinhada aos objetivos do certame, invalidando exigências que, sem 

respaldo técnico específico, limitam a competitividade e prejudicam a maximização do benefício econômico. 

 

TCU - Acórdão nº 1540/2013 – Plenário 

 

O TCU enfatizou a necessidade de ajustar o edital para incluir critérios de vantajosidade, assegurando que as 

exigências de habilitação não ultrapassem o que é necessário para garantir a qualidade da contratação. Neste caso, 

a Corte entendeu que, para a melhor proposta, os requisitos devem ser compatíveis com o objetivo da contratação, 

respeitando o princípio da economicidade. 

 

TCU - Acórdão nº 2159/2015 – Plenário 

 

Neste acórdão, o TCU destacou que os requisitos de habilitação nos processos licitatórios devem sempre estar 

embasados na legalidade, observando a necessidade e adequação da exigência ao objeto do certame. A decisão 

afirma que qualquer desvio, ainda que aparentemente justificável, fere o princípio da legalidade. Exigências sem 

relação direta com o serviço prestado, tal como o credenciamento no MEC, foram consideradas indevidas pelo 

Tribunal. 

 

TCU - Acórdão nº 1927/2013 – Plenário 

 

O TCU concluiu que as condições editalícias que restringem a participação de empresas qualificadas prejudicam o 

princípio da economicidade, uma vez que reduzem o número de propostas e, consequentemente, limitam a 

possibilidade de escolha da proposta mais vantajosa. A corte ressaltou que a administração deve ponderar as 

exigências, evitando restrições desnecessárias que impeçam a ampla concorrência. 

 

TCU - Acórdão nº 1442/2012 – Plenário 

 

Este acórdão enfatizou que, para preservar a economicidade, as exigências do edital devem estar em conformidade 

com o objeto licitado, evitando limitar a participação de empresas que poderiam proporcionar menor custo. Segundo 

o TCU, a restrição excessiva compromete o objetivo de maximizar o interesse público com a melhor proposta. 
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DA CONCLUSÃO  

 

Por fim, além dos princípios de competitividade, isonomia e legalidade, o princípio da economicidade também exige 

que os atos administrativos busquem a melhor relação custo-benefício. Ao excluir empresas qualificadas por não 

possuírem credenciamento no MEC, o edital limita a competitividade e pode resultar em propostas economicamente 

desfavoráveis para a administração. Ao ampliar o acesso, seria possível receber um número maior de ofertas, 

aumentando as chances de propostas mais vantajosas e alinhadas ao interesse público. 

 

Diante disso, a exigência de credenciamento no MEC estabelecida neste edital viola não apenas os princípios de 

competitividade, isonomia e legalidade, mas também o princípio da economicidade, todos previstos na Lei nº 

14.133/2021. Recomenda-se, portanto, a retificação do edital para que tal exigência seja suprimida, promovendo 

maior alinhamento aos direitos e princípios licitatórios da nova Lei de Licitações. 

 

DOS REQUERIMENTOS 

 

DIANTE DO EXPOSTO, à conta das razões aqui apresentadas e com fundamento nos diplomas legais invocados, 

é o presente para IMPUGNAR o Edital mencionado em epígrafe, com o objetivo de que a argumentação trazida 

aqui, vincule-se à retificação do edital, a fim de garantir os pressupostos básicos já elencados nas arguições 

lançadas nesta impugnação que ora se apresenta, determinando-se novo dia para a abertura da sessão.  

 

Tal retificação se faz imprescindível, como forma de resgatar o respeito aos princípios supracitados, possibilitando 

assim a participação de maior número de competidores, o que garantirá a escolha da proposta mais vantajosa à 

Administração e a satisfação do interesse público. 

 

Nestes Termos, Pede Deferimento. 

 

Porto Alegre/RS, 31 de outubro de 2024. 
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Toledo/PR, 13 de novembro de 2024. 
 

JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 

Processo: Edital de Concorrência Eletrônica nº 002/2024 
 

1. DO INSTRUMENTO INTERPOSTO 
 

1.1. Trata-se de Impugnação ao Edital apresentada pela empresa OBJETIVA CONCURSOS LTDA, em face 
da exigência de Edital contratação de instituição de ensino superior, pública ou privada, devidamente habilitada e 
credenciada junto ao MEC, constante no Edital de Concorrência nº 002/2024, que tem o objeto a Contratação de 
instituição de ensino superior, pública ou privada, a qual deverá estar devidamente habilitada, 
credenciada e licenciada perante o MEC, ou de instituição/entidade privada(pessoa jurídica de direito 
privado), vinculada direta ou indiretamente a instituição pública de ensino superior, para a elaboração, 
aplicação e correção das provas escritas do Concurso Público, para provimento de cargos para diversas 
funções. 
 

2. DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 
 

2.1. Foram examinados os pressupostos de admissibilidade da Impugnação, especialmente quanto à 
legitimidade e o interesse para recorrer, à regularidade formal e à regularidade material. 
 

2.2. No que tange à tempestividade, verifica-se que, em 31 de outubro de 2024, a empresa OBJETIVA 
CONCURSOS LTDA, apresentou Impugnação ao Edital, da qual foi anexada por meio eletrônico na plataforma 
BLL e enviada por e-mail. Sendo a abertura da sessão prevista para o dia 26 de novembro de 2024, tem-se que 
a Impugnação é tempestiva, pelo que se passa à análise de suas alegações.  
 

2.3. Sendo assim, esta agente de contratação admite a Impugnação ao Edital apresentada e passa, a seguir, 
a apreciá-la. 
  

3. DAS RAZÕES  DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO 
 
Alega, a Empresa Impugnante, em síntese, que:  
(...) 
“O objeto consiste na contratação de instituição de ensino superior, pública ou privada, devidamente habilitada e 
credenciada junto ao MEC. Tal exigência, restringe o universo de participantes e que compromete a 
competitividade, infringindo os princípios que norteiam as licitações. A limitação do objeto ao exigir 
credenciamento perante o MEC, representa condição que restringe a competição e ao mesmo tempo não se faz 
necessário para a qualidade e o sucesso do processo seletivo.” 
(...) 
“A exigência de credenciamento junto ao MEC, por sua vez, não guarda relação direta com a finalidade da 
licitação e, ao contrário, desconsidera a qualificação técnica como fator principal, criando um obstáculo artificial à 
participação de empresas que poderiam oferecer serviços com custo-benefício competitivo para a 
administração.” 
(...) 
“Recomenda-se, portanto, a retificação do edital para que tal exigência seja suprimida, promovendo maior 
alinhamento aos direitos e princípios licitatórios da nova Lei de Licitações.  
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4. DA ANÁLISE 
 

4.1. A exigência constante no edital, no sentido de que a licitante deve se tratar de: instituição de ensino 
superior, pública ou privada, a qual deverá estar devidamente habilitada, credenciada e 
licenciada perante o MEC, ou de instituição/entidade privada(pessoa jurídica de direito privado), 
vinculada direta ou indiretamente a instituição pública de ensino superior, para a elaboração, 
aplicação e correção das provas escritas do Concurso Público, para provimento de cargos para 
diversas funções, decorre do cumprimento do Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, 
celebrado pelos Munícipios consorciados com o Ministério Público do Estado do Paraná – 2ª 
Promotoria de Justiça da Comarca de Toledo-Pr., após ajuizamento de Ação Civil Pública por tal 
Órgão, com o apontamento de vícios em editais anteriores que não previam essa exigência.  
 

4.2. Cumpre registrar que o referido TAC, firmado com o Órgão Ministerial, prevê a aplicação de multa no 
caso de não inserção dessa exigência em licitações para a realização de concurso público, sendo tal 
obrigatoriedade referendada por meio de leis municipais.  
 

4.3. Ressaltando que nossos editais são confeccionados com respeito pelo cumprimento da Lei 
14.133/2021 e pelos princípios que norteiam as licitações públicas. 

 
 

5. CONCLUSÃO 
 

5.1. Pelo o exposto, a condutora do processo de licitações do CISCOPAR decide pela IMPROCEDÊNCIA da 
impugnação ao edital apresentada pela empresa OBJETIVA CONCURSOS LTDA, razão pela qual mantém as 
informações na versão originalmente publicada, prosseguindo dessa forma com as atividades da Concorrência 
Eletrônica nº 002/2024.  
 

5.2. Encaminhamos os autos, com as informações pertinentes, à autoridade superior, para que sofra o duplo grau de 
julgamento, com o seu “De Acordo”, ou querendo, formular opinião própria, conforme preceitua Lei 14.133/2021.  
 

5.3. Após a decisão da Autoridade Superior, será dado conhecimento dos atos, mediante a publicação no site 
www.ciscopar.com.br e plataforma BLL.  

 

 
 

Alessandra Cristina Locatelli 
Condutora do Processo/Agente de Contratação/Pregoeira CISCOPAR 

 
  

DECISÃO DO SECRETÁRIO EXECUTIVO:  

Despacho: Em razão dos apontamentos expostos pela Agente de Contratação, somos de parecer pela 

IMPROCEDÊNCIA do referido recurso.  

Assinatura: Rodrigo Furlam Marchezoni     

 




